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MENSAGEM N9 104, DE 06 DE JUTHO DÉ2023,

A Sua Excelência, o Senhor,

Deputado FRANCISCO JOSÉ mVeS Ol StrVA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
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Genl d. Mee Slbíituto

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1", do aft.78, da Constituição
Estadual, decidi VEÍAR TOTATMENTE o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que oReconhece

o Uülidode Público do Associaúo Complexo Nova Ceosa Sociol - ACN6'.

O presente Projeto de Lei objetiva reconhecer de utilidade pública a Associação Complexo
Nova Ceasa Social - ACNCS, associação civil sem fins lucrativos, CNPJ ne 49.360.059/0001-80, com sede e
foro na cidade de Teresina-Pl.

Após minuciosa análise, constatou-se que não foi preenchido um dos requisitos
necessários ao reconhecimento de Uülidade Pública, conforme exigido pela Lei ns 5.447, de 24 de maio
de 2005, que regulamenta a matéria nos seguintes termos:

Art. 2' A declaração de utilidade pública Íar-se-á através de Lei Estadual devendo a enhdade
interessada estar constituída há pelo menos, um ano, salvo no caso de Fundação Pública que tenha
por objetivo â otimização dos serviços prestados à população por qualquer dos Poderes, instruído o

requerimento com as seguintes provas:

a) possuir personalidade iurídica, comprovada mediante juntada de Certidão de Registro de Pessoas

lurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro e de cópia do CNPJ (Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica);

b) que esteve em efetivo e contínuo funcionamento, durante o ano imediatamente anterior à
formulação do pedido, com a exata observância dos estatutos, principalmente quanto ao pleno

exercício de suas aüvidades fins, mediante iuntada do Estatuto;

c) que não são remunerados, por qualquer foÍmâ, os cecos de sua diÍetoriâ, consêlhos fiscal,
delibeÍaüvo ou consultivo e que não distrlbui lucros, bonilicaçõês ou ventatêns e diriSêntês,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretêxto e, em caso de dissolução seu

patrimônio será incorporado ao de outra entidade congênere ou ao Poder Público;

c



d) que se obriga a publicar, ânualmente, a demonstração da receite e despesa realizadas no período
anterior, desde que contemplada com subvenção por parte do Estado, neste mesmo período;

e) que seus dirigentes e conselheiros fiscais seiâm portadores de ilibada conduta e idoneidâde
moral.

§ 1" Os requisitos da alínea "c", se não constarem do Estatuto, deverâo ser objeto de declaração

formal, firmada pela diretoria da entidade.

§ 2' A publicaÉo de que trata a alínea "d" far-se-á mediante notificação ou afixação dos seus
relatórios ou balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada.

§3"Afaltadequaisquerdosdocumentosenumeradosnasalínea5,,a,,,
ensejará a que o processo sera arquivado. (negritos acrescidos)

No caso em tela, após alteração do ato constitutivo averbada na Serventia Extrajudicial do
1s Oficio em 08.17.2022, o art. 5e, § 2s, do Estatuto Social da entidade (fl. 17 do id. 8054258) prevê a

possibilidade de instituição de remuneração e de distribuição de lucros ou resultados, a qualquer título, a
quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas nos seguintes termos:

Art.59 omiss$

§ 2e O COMPLEXO poderá remunerar, distribuir lucros ou resultados, dividendos, bonificações ou
quaisquer outras vantagens, a qualqueÍ título, a quaisquer pessoas fisicas ou iurídicas, sempre em
cumprimento integral aos ditames da Lei.

Por conseguinte, a Associação Complexo Nova Ceasa Social - ACNCS deixou de atender
o rêquisito estipulado na alínea "c" do art. 2e da Lei ne 5.M712OO5, não fazendo jus, em atenção ao
princípio consütucional da legalidade, ao reconhecimento de utilidade pública.

Sem embargo, a Constituição Estadual prevê o poder de vêto nos seguintes termos:

AÍt.78. omissis

§ 1e O Governador, se considerar o proieto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao
interesse público, deverá vetálo total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da

data do recebimento e comunicará, dentro de quaÍenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia

Legislaüva os motivos do veto.

§ 2e - omissis

Diante do exposto, resolvo VErAR TOTATMENTE o presente Projeto de Lei, entendendo-o
contrário ao re8ulamento aplicável, e, por isso, também contrário ao interesse público.

Senhor Presidente, são essas as razões que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais
submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislativa.

(a ssi n o do e let ro n i co m e nte )
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
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